
PALESTRA 7 
 

O amor julgado 
 
 
Texto: Mateus 25:31-46 
 
Introdução 
Imagine esta cena... No dia do Juízo Final, biliões de seres humanos estavam espalhados numa grande planície diante 
do trono branco de Deus que se erguia no cimo da Nova Jerusalém. A maioria deles tinha-se afastado o mais possível da 
luz brilhante que emanava do trono. Mas alguns grupos tinham permanecido junto dele. As pessoas nesses grupos 
discutiam acaloradamente, animadas não pela vergonha ou pela culpa, mas por uma forte hostilidade contra o Juiz. 
“Como é que Deus nos pode julgar? O que pode Ele saber sobre o sofrimento?” perguntou agressivamente um jovem 
Albanês. Ele levantou a sua camisola e mostrou as cicatrizes da várias balas, dizendo: “No Kosovo tivemos de suportar 
o terror e a tortura!” Num outro grupo, uma aborígene australiana idosa mostrou uma velha fotografia que retirara do 
bolso. “E o meu sofrimento? Esta era a minha amada filha. Nunca mais a vi desde que ela me foi retirada pelo governo 
apenas por ser aborígene!” Num outro grupo interrogava-se um jovem tóxicodependente: “Não tive culpa de cair no 
vício. Por que devo sofrer mais ainda?” 
Ao longo de toda a planície tinham-se começado a reunir centenas de grupos como estes. Cada um deles tinha uma 
queixa contra Deus por causa do sofrimento e do mal que Ele tinha permitido que existisse no mundo. Os membros 
destes grupos diziam entre si: “Como Deus tem sorte em viver no Céu, onde tudo é serenidade e luz, onde não há choro, 
nem medo, nem fome, nem ódio. O que sabe Deus sobre o nosso sofrimento, nós que fomos obrigados a viver neste 
mundo cruel?” Assim, cada um destes grupos enviou um representante, escolhido por ter sido aquele que, entre eles, 
mais tinha sofrido: Um prisioneiro dos campos de concentração nazis, uma mulher de Hiroxima, um doente de lepra, 
um adolescente que sofrera de leucemia. Estes líderes reuniram-se no centro da planície e consultaram-se mutuamente. 
Até que, finalmente, estavam prontos para apresentar o seu caso a Deus. Era uma sentença de condenação assente em 
argumentos bem elaborados. Disseram eles: “Antes de Deus estar qualificado para ser o nosso Juiz, Ele deve suportar o 
que nós suportámos. Ele deve viver na Terra – como um ser humano! Que Ele nasça como membro de uma raça odiada. 
Que a legitimidade do Seu nascimento seja questionada. Que lhe seja dado um trabalho tão difícil que até a sua família 
julgue que Ele é louco por o realizar. Que Ele seja traído pelos seus amigos mais próximos. Que Ele seja falsamente 
acusado, seja julgado por um júri parcial e seja condenado por um juiz cobarde. Que Ele seja torturado. Por fim, que Ele 
sinta o que é estar completamente só. Que Ele morra de um modo terrível. Que Ele morra de tal forma que não possa 
haver dúvida de que realmente faleceu. Que haja um grande número de testemunhas que verifiquem a sua morte.” 
Enquanto os líderes comunicavam a sentença de condenação que iam apresentar a Deus, ouvia-se murmúrios de 
aprovação provindos dos biliões de seres humanos que iriam ser submetidos ao juízo.  
Mas quando a sentença proposta pela Humanidade que seria julgada foi finalmente apresentada diante do trono de 
Deus, houve um grande e prolongado silêncio. Ninguém se moveu. Surgiu então no trono branco, por cima da Nova 
Jerusalém, a figura de Jesus Cristo. Subitamente, todos aqueles biliões de seres humanos perceberam que, em Cristo, 
Deus já tinha sofrido a aplicação daquela sentença! 
É uma certeza absoluta para os Cristãos que todos os seres humanos terão de comparecer perante o tribunal de Cristo 
quando a história da Terra chegar ao fim. Por isso, hoje gostaria de vos falar sobre a Parábola do Juízo Final. Esta é a 
parábola mais solene contada por Jesus. Ela é narrada apenas no Evangelho de Mateus. Cristo criou esta pequena 
história para nos alertar para a necessidade de vivermos uma vida que nos prepare para enfrentar o supremo Juiz no dia 
do Seu ajuste de contas com a Humanidade. Eu proponho que realizemos uma interpretação passo a passo do texto que 
começámos por ler. Deste modo poderemos compreender a fundo as palavras de Jesus e descobrir a lição que elas têm 
para nós. Assim, convido-vos a partirem comigo em busca do sentido profundo da Parábola do Juízo Final.   
 
 
Uma cena de Juízo 
Esta é a ultima parábola que Cristo contou, dois dias antes da sua condenação à morte. Ela é uma parábola um pouco 
diferente, porque é também uma profecia sobre o Juízo vindouro. Nesta parábola, Jesus descreve, de forma simples e 
prática, o grande momento do Juízo Final que todos os seres humanos terão de enfrentar e apresenta os critérios éticos 
em que se baseará a decisão judicial emanada do Filho do homem.  
De facto, Jesus começa a sua Parábola do Juízo Final com uma descrição breve da definitiva vinda do “Filho do 
homem” à Terra para inaugurar o Seu reino e para julgar a Humanidade, sentando-se no trono da Sua glória. Portanto, 
Cristo apresenta a ideia de que o Juízo futuro terá o “Filho do homem” como Juiz. Esta ideia era familiar a muitos 
judeus do primeiro século, pois era apresentada por alguns escritos apocalípticos judaicos amplamente difundidos. Por 
exemplo, Daniel 7:13 e 14 descreve o modo como Deus concede o poder e a glória a “um semelhante ao Filho do 
homem” e I Enoch 62:1-5 retrata o “Filho do homem sentado no trono da Sua glória.” Jesus fala aqui do Filho do 
homem na terceira pessoa. No entanto, pelo uso que Cristo fazia do título “Filho do homem”, sabemos que Ele se 
identificava com essa figura escatológica tão presente na literatura apocalíptica judaica (e.g. Mateus 8:20; 16:27; 24:27, 
30; 26:64). Portanto, Jesus apresenta-se nesta Parábola do Juízo Final como sendo o Juiz de toda a raça humana. Assim, 



o Rei messiânico manifesta-se finalmente investido das suas funções reais, rodeado dos santos anjos e resplandecente de 
glória. Esta era a glória que Jesus tinha com Deus Pai antes da Sua encarnação (João 17:5). A referência aos “santos 
anjos” é uma alusão ao texto profético de Zacarias 14:5, onde são referidos os “santos” que acompanharão o Senhor na 
Sua vinda à Terra para julgar os homens. A associação dos anjos com a tarefa do juízo é claramente ensinada em Daniel 
7:10 e em Apocalipse 5:11, textos onde é descrita a inumerável hoste angélica que acompanha o Juízo. No Seu sermão 
sobre o tempo do fim, Jesus tinha ensinado claramente que miríades de anjos O acompanharão no Seu primeiro regresso 
à Terra (Mateus 24:30 e 31). O mesmo ocorrerá no Seu regresso definitivo ao nosso planeta, para proceder ao Juízo 
Final (cf. Apocalipse 20:11-15) . 
Pela ação dos anjos e segundo a vontade divina, “todas as nações” são então reunidas perante o Filho do homem (cf. 
Mateus 13:41, 49; 16:27). Trata-se da reunião final da Humanidade para enfrentar o Juízo. Neste momento, a família do 
Céu e a família da Terra encontra-se finalmente reunida. Todos os santos anjos estarão presente, bem como todos os 
seres humanos que já viveram sobre a Terra. O facto de o Filho do homem ter regressado à Terra e ter dado início ao 
Juízo indica que o Evangelho já fora “pregado em todo o mundo, em testemunho a todas as nações” (Mateus 24:14). 
Todos os seres humanos que estão agora presentes perante o Juiz tiveram a oportunidade de ouvir e de aceitar ou 
rejeitar o evangelho que oferecia a salvação. Está também implícito aqui que já ocorreu a ressurreição de todos os 
homens, para que todos possam enfrentar o Juízo Final (Daniel 12:1-2; I Enoch 51:1 e 2; Testamento de Benjamim 
10:1-11; IV Ezra [II Esdras] 7:32-34; 14:35; Apocalipse 20:11-15).   
Auxiliado pelos seus anjos, o Filho do homem separa então os seres humanos em dois grupos, metaforicamente 
identificados como sendo as “ovelhas” e os “bodes”. À Sua direita são colocadas as ovelhas e à Sua esquerda os bodes. 
Dado que a maioria dos seres humanos é dextra, o lado direito é usado nesta parábola como o lado do favor e da bênção 
(Génesis 48:13 e 14; Testamento de Benjamim 10:4; Marcos 14:62; 16:19; Colossenses 3:1), enquanto que o lado 
esquerdo é o lado do desfavor e da maldição. Esta cena não retrata o procedimento investigativo de um tribunal, mas 
sim a execução da sentença que foi anteriormente lavrada. Por que utiliza Jesus a metáfora da separação das ovelhas e 
dos bodes pelo pastor? Sabemos que na Palestina do tempo de Cristo era comum haver rebanhos mistos (cf. Génesis 
30:32 e 33). Ovelhas e cabras eram apascentadas juntas durante o dia. Ao anoitecer os pastores tinham de separar as 
ovelhas das cabras, dado que as cabras têm que ser mantidas quentes à noite (porque o frio as prejudica), enquanto que 
as ovelhas preferem passar a noite ao relento. Além disso, as ovelhas eram mais valiosas do que as cabras e as ovelhas 
palestinas eram habitualmente brancas, sendo as cabras palestinas habitualmente negras. Quando o rebanho misto 
regressava ao curral à noite, a separação podia ser feita sem dificuldade mesmo no lusco-fusco do anoitecer. Assim, as 
ovelhas, pela brancura da sua lã, pela sua docilidade e pelo seu maior valor, eram símbolos adequados para 
representarem os justos, enquanto que os bodes, pela sua cor negra, pela sua conduta rebelde e pelo seu menor valor 
eram símbolos perfeitos dos ímpios.     
 
A virtude recompensada 
Jesus Cristo, o Justo Juiz, dirige-se então aos justos que estão à sua direita. Ele dirige-se primeiro a eles porque são mais 
dignos do que os ímpios e porque Ele prefere muito mais recompensar do que punir. Jesus considera os justos como 
“benditos” que pertencem a Deus Pai e dá-lhes as boas-vindas ao reino messiânico. Note-se que, tal como Jesus, o 
Messias, é bendito (Mateus 21:9; 23:39), também os seus seguidores o são. Devemos ter presente que o reino 
messiânico restaura o domínio da raça humana sobre a Terra. De facto, o Homem tinha sido originalmente indigitado 
por Deus para ser o senhor do nosso planeta (Génesis 1:28), mas por ter pecado perdeu esse domínio para Satanás (cf. 
Job 1:7; 2:2; João 12:31; 16:11). O profeta Daniel antecipava com alegria o dia em que os santos voltariam a receber o 
reino da Terra que tinha sido originalmente planeado por Deus para o Homem (Daniel 7:27). Assim, o plano original de 
Deus para este mundo, temporariamente frustrado pela entrada do pecado, será finalmente realizado. O facto de que os 
justos vão finalmente possuir por herança o reino eterno que estava preparado para eles desde a fundação do mundo 
implica que Deus sabia desde o princípio quais seriam aqueles que se salvariam, sendo eles os eleitos de Deus. Significa 
isto que Deus predestinou uns para a salvação e outros para a perdição? Não. Na verdade, como nos diz o apóstolo 
Paulo, Deus “quer que todos os homens se salvem e venham ao conhecimento da verdade” (I Timóteo 2:4). Ele elegeu 
todos os seres humanos para a salvação. No entanto, Deus sabe desde sempre quais são os que se salvarão e os que não 
se salvarão. Ele sabe quais são os seres humanos que farão bom uso da sua eleição para a salvação e quais são os seres 
humanos que não o farão. Mas este conhecimento prévio de Deus não anula a realidade da liberdade e da 
responsabilidade humanas. De facto, esta Parábola do Juízo Final mostra claramente que foi dada liberdade moral aos 
seres humanos e que é responsabilidade de cada um deles agir ou não segundo os princípios do Evangelho de Cristo. 
Por isso, nos versículos seguintes, os justos são louvados pelo Juiz por terem procedido movidos pela misericórdia e 
pelo amor, enquanto que os ímpios são censurados por não o terem feito.  
Jesus apresenta agora as razões que levaram à salvação dos justos. Vemos que o Juízo irá avaliar até que ponto os 
princípios práticos do evangelho foram aplicados por cada ser humano na vida diária. Cristo declara que os justos estão 
salvos porque eles O alimentaram, hidrataram, abrigaram, vestiram, e visitaram quando ele esteve preso ou doente. 
Portanto, Cristo enumera seis atos de bondade que foram realizados pelos justos e que fazem deles merecedores da vida 
eterna. A bondade para com os necessitados já era amplamente recomendada nos escritos judaicos (Isaías 58:7; Job 
22:7; Provérbios 25:21; Ezequiel 18:7; Tobias 4:16, Sirácida 7:35; IV Ezra [II Esdras] 2:20 e 21; II Enoch 9:1) e os 
rabinos também consideravam que praticar atos de bondade era mais meritório do que simplesmente dar esmola 
(Talmud Sukkah 49b; Mishnah Aboth 1.2). Ao indicar a bondade para com o próximo como o critério do Juízo final a 
que a Humanidade será submetida, Jesus não está necessariamente a excluir outros critérios. No entanto, a prática da 



bondade movida pelo amor é destacada como o principal critério do Juízo Final porque ela era o cerne moral da 
doutrina de Cristo e porque ela pode ser realizada naturalmente mesmo por aqueles que desconhecem a doutrina cristã, 
mas seguem os ditames da sua consciência moral. Embora a salvação não seja pelas obras, as obras de bondade para 
com o próximo são o sinal de que aquele que as pratica tem uma fé efetiva e que é conduzido pelo Espírito de Deus.      
Mas, os justos não tem qualquer memória de terem auxiliado Jesus. Eles interrogam-se admirados: “Quando é que 
procedemos assim para contigo?” A sua pergunta mostra que os seus atos de bondade foram feitos sem terem pensado 
que estavam a fazer algo de especial para Cristo. Eles não têm consciência de ter qualquer mérito moral especial porque 
a prática da benevolência era algo habitual para eles. Cristo explica-lhes, então, o que parece ser um paradoxo, dizendo-
lhes que “quando o fizestes a um destes meus pequeninos irmãos, a mim o fizestes” (Mateus 25:40). Assim, Cristo 
considera que os atos de benevolência feitos aos necessitados na realidade foram feitos a Ele. Cristo revelou-se na 
pessoa dos pobres e dos necessitados. O Filho do homem identifica-se assim com todos os homens sofredores, pois 
comprou-os com a sua morte (cf. Isaías 53). Por isso, não tem vergonha de lhes chamar “irmãos” (cf. Hebreus 2:11 e 
12). A sua perfeita empatia com eles colocou-O na posição desses sofredores. Devido à Sua identificação com os seres 
humanos necessitados, Jesus considera como tendo sido feito a Si aquilo que lhes foi feito. É interessante constatar que, 
em toda a literatura apocalíptica judaica, o Messias é descrito como um ser glorioso e poderoso, mas nunca é retratado 
como um ser movido pelo amor e pela empatia. Este é um original traço caracterizador do Messias que provêm do 
ensino do próprio Jesus. De facto, na Sua função de Juiz universal, Jesus permanece fiel à lógica de solidariedade e de 
bondade que O guiou durante toda a Sua existência terrena. Assim, os Seus ensinos sobre a bondade para com o 
próximo – revelados, por exemplo, na Parábola do Bom Samaritano – serão parte dos critérios utilizados para julgar a 
Humanidade. A lei em que assentará o Juízo Final será a lei do amor (Tiago 2:8).  
 
A ruína do egoísmo 
Depois de ter louvado os justos e de ter-lhes assegurado a posse do reino messiânico, Cristo dirige-Se aos ímpios que 
estão à sua esquerda. A sentença proferida contra eles é terrível. Em vez do convite “Vinde!”, Jesus dirige-lhes a ordem 
“Apartai-vos de mim!”. Em vez de receberem o “reino”, eles são destinados ao “fogo eterno” que deverá destruir “o 
diabo e os seus anjos” (Mateus 25:41). Note-se que Deus preparou o reino messiânico para os homens. O fogo 
destruidor não foi preparado para eles. Ele foi preparado para Satanás e para os anjos que o seguiram (II Pedro 2:4; 
Judas 6 e 7). No entanto, devido à sua teimosa rebelião, muitos seres humanos irão partilhar o destino das hostes 
angélicas do mal. Esta não é a vontade de Deus, mas é o resultado último das más ações praticadas pelos ímpios 
(Ezequiel 18:23, 32; Sabedoria 1:13). São as suas obras que os tornam inaptos para a companhia dos santos e dos anjos 
de Deus. Tendo-se tornado semelhantes aos anjos caídos no cultivo da rebelião e no ódio ao bem, eles terão de partilhar 
o seu destino final: a destruição total.  
Cristo fala do “fogo eterno” e do “tormento eterno” como sendo o destino dos ímpios, em oposição à “vida eterna” 
concedida aos justos (Mateus 25:41, 46). Significa isto que os ímpios irão arder eternamente na Geena de fogo? A 
palavra portuguesa “eterno” traduz o termo grego aiônios. Este termo significa literalmente “que dura por uma era”, ou 
seja, algo que tem duração contínua durante um certo período de tempo definido. Portanto, aiônios exprime a ideia de 
perpetuidade, mas no interior de limites temporais bem definidos. Esse limites são estabelecidos pela natureza do objeto 
ou do sujeito a que se aplica o termo aiônios. Quando ele é aplicado à vida concedida aos justos – como em Mateus 
25:46 – ele significa “eterno”, porque essa vida mede-se pela duração temporal do próprio Deus que a concede; e Deus 
é eterno. Mas quando se aplica ao castigo pelo fogo que será dispensado ao ímpios, percebemos que esse castigo e esse 
fogo não podem ser eternos. De facto, a natureza mortal dos ímpios não permite que o fogo que os castiga seja eterno. 
Na Epístola de Judas fica bem claro que o “fogo eterno” não o é na sua duração, mas nos seus efeitos. Judas fala na 
“pena do fogo eterno” que as cidades de Sodoma e Gomorra sofreram. Ele utiliza aqui a palavra aiônios associada ao 
“fogo”. No entanto, sabemos que Sodoma e Gomorra não continuam a arder. Elas arderam sem cessar enquanto houve 
matéria combustível. Depois, o “fogo eterno” apagou-se. O mesmo se passará no lago do fogo eterno. Os ímpios serão 
consumidos aí até às cinzas. Eles serão totalmente aniquilados. Por isso João nos diz que o lago de fogo, onde serão 
lançados todos os que não têm o seu nome inscrito no livro da vida, é a “segunda morte” (Apocalipse 20:14 e 15). Isto 
significa que os ímpios serão totalmente destruídos. Pois como nos diz Paulo, “o salário do pecado é a morte” 
(Romanos 6:23), pelo que os ímpios sofrerão a “destruição eterna” (olethron aiônion) como castigo pelos seus pecados 
(II Tessalonicenses 1:9). 
Depois de declarada a sentença de condenação dos ímpios, Cristo apresenta então a falta de benevolência e de 
compaixão como sendo o seu fundamento. Os crimes dos ímpios, que os levaram à condenação, consistem na omissão 
de obras de bondade e de compaixão. Eles viveram uma vida egoísta e sem amor pelo seu próximo. Viveram centrados 
em si. Colocados diante das necessidades dos desfavorecidos, eles não os alimentaram, não os hidrataram, não os 
abrigaram, não os vestiram, não os visitaram quando eles estiveram presos ou doentes. Ao procederem desta forma, 
deixaram de servir o próprio Cristo.  
Perante a sentença de condenação, os ímpios, admirados e num tom de inocência ofendida, apresentam a sua defesa. 
Esta defesa é baseada na declaração de que eles não tiveram a oportunidade de servir o Filho do homem. Eles nunca 
viram o Rei em necessidade, de modo que pudessem ajudá-lo. Note-se que há uma certa sobranceria na sua resposta, 
atitude muito diferente da humildade demonstrada pelos justos quando fizeram a mesma observação. Cristo, o justo 
Juiz, responde aos ímpios que, ao deixarem de auxiliar o seu próximo necessitado, eles deixaram de O servir, porque 
Cristo se identifica com todos os seres humanos necessitados. Na verdade, os ímpios são condenados porque não 
aprenderam a importante lição de que o verdadeiro amor por Deus se revela no amor pelos seres humanos que sofrem (I 



João 4:20 e 21). Assim, os ímpios são punidos porque não aproveitaram as múltiplas oportunidades que tiveram para 
pôr em prática o amor, a generosidade, a bondade e a compaixão pelo seu próximo.   
A Parábola do Juízo Final encerra com a declaração de que os ímpios irão para o castigo eterno, enquanto que os justos 
irão para a vida eterna. Tal como Daniel já ensinava, Deus tem reservado para os justos o dom da “vida eterna” e para 
os ímpios o castigo da “vergonha eterna” (Daniel 12:2).   
 
A lição moral e espiritual da Parábola 
Qual é a lição moral e espiritual que podemos retirar da Parábola do Juízo Final? Vimos que a sentença lavrada por 
Cristo, Rei e Juiz, nesta parábola apoia-se nos Seus princípios éticos. Estes princípios éticos encontram-se condensados 
no evangelho de Jesus e foram propostos por Ele ao longo do seu ministério. Cristo indica como dever ético dos Seus 
discípulos a prática de todos os atos de compaixão e de benevolência que possam auxiliar aqueles que estão numa 
situação de necessidade. Os discípulos de Jesus devem procurar restabelecer – na medida em que lhes for possível – a 
justiça social de que o mundo carece, através dos seus atos beneficentes e humanitários. E devem fazê-lo porque o 
próprio Jesus Se identifica com qualquer ser humano necessitado. De facto, a justiça atribuída  por Cristo aos “justos” é 
o resultado das ações benevolentes que eles realizaram ao serviço daqueles que necessitavam de auxílio. Assim, a 
benevolência e a empatia marcam o caminho que conduz ao “reino” messiânico e à “vida eterna”. Se queremos ser 
herdeiros do reino que Jesus irá fundar sobre a Terra e se queremos usufruir da vida eterna que Ele tem para oferecer, 
devemos nortear a nossa vida presente pelos princípios basilares da ética de Jesus: a compaixão e a benevolência.  
 
Conclusão 
Durante um duro inverno na Londres do século XIX, um rapazinho de dez anos, descalço, estava a espreitar através da 
montra de uma sapataria, enquanto tremia de frio. Entretanto, uma senhora aproximou-se do miúdo e perguntou-lhe o 
que estava a fazer. “Estava a pedir a Deus que me desse um par de sapatos”, respondeu o rapaz. A senhora tomou-o pela 
mão e entrou com ele na sapataria. Ela pediu ao empregado que lhe vendesse seis pares de meias para o miúdo. Depois 
perguntou ao empregado se era possível que ele lhe trouxesse uma bacia com água e uma toalha. Ele rapidamente 
acedeu ao pedido da jovem senhora. Esta levou o rapaz para a parte mais afastada da sapataria, ajoelhou-se, lavou os 
seus pés e secou-os com a toalha. Entretanto, o empregado da loja trouxe as meias. A amável Senhora calçou então os 
pés do miúdo com um par de meias e um par de sapatos novos, dando-lhe os outros pares de meias. Perante a expressão 
espantada do miúdo, ela fez-lhe uma festa no cabelo e disse-lhe: “Agora já te sentes mais confortável, não é?” Quando a 
senhora se preparava para sair da sapataria, o rapazinho pegou-lhe na mão, olhou-lhe para o rosto e, com lágrimas nos 
olhos, perguntou-lhe: “A senhora é a esposa de Deus?” 
Tal como esta senhora inglesa soube aplicar os princípios basilares da ética de Jesus ao ministrar às  necessidades da 
criança que necessitava de um par de sapatos, também nós somos chamados por Cristo a proceder do mesmo modo. 
Temos ao nosso redor pessoas que necessitam de auxílio e de atenção. Se queremos ser considerados “justos” por Jesus 
no dia do Juízo, devemos agir em conformidade com os princípios éticos do evangelho. Teremos então a felicidade de 
ouvir a sentença dos lábios de Jesus: “Vinde, benditos de meu Pai, possuí por herança o reino que vos está preparado, 
desde a fundação do mundo” (Mateus 25:34).   
 


